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PARECER JURÍDICO PROJUR.  

REFERÊNCIA: Minuta do edital Pregão Presencial para Registro de Preços, do tipo 

menor preço por lote, n° 006/2019-SRP. 

INTERESSADO: Comissão Permanente de Licitação 

 

EMENTA: MINUTA DE EDITAL DE 

LICITAÇÃO, NA MODALIDADE 

PREGÃO PRESENCIAL, E ANEXOS, 

QUE TEM COMO OBJETO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA EM FORNECIMENTO 

DE PASSAGENS RODOFLUVIAIS E 

TERRESTRE VIA ALÇA VIÁRIA NOS 

TRECHOS 

ABAETETUBA/BELÉM/ABAETETUBA, 

PARA ATENDER PACIENTES 

CADASTRADOS NO PROGRAMA TFD, 

E SEUS RESPECTIVOS 

ACOMPANHANTES. 

 

Trata-se de parecer sobre minuta de edital de licitação, na modalidade pregão 

presencial, bem como seus anexos. 

 

DA ANÁLISE FÁTICA 

 

A Ilustríssima Secretaria Municipal de Saúde apresentou solicitação para atender 

a sua demanda, justificando que os lotes ora licitados são necessários em virtude 

da Portaria de nº 055 de 24 de fevereiro de 1999 – Ministério da Saúde, onde enfatiza 

que as despesas relativas aos usuários do TFD, são transporte aéreo, terrestre, e 

fluvial, sendo de responsabilidade da referida secretaria. 

 

Consta nos autos autorização do Prefeito Municipal, declaração de adequação 

orçamentária, pesquisa de mercado, mapa comparativo de preços, e Termo de 

Referência, no   qual   se   delimita   o   objeto, justificativas   da   solicitação, as 

especificações técnicas, prazos, locais de prestação de serviços, quantitativos 

estimados, dentre outras disposições. 

 

Após, vieram os autos para análise e parecer da minuta do edital e do contrato. 
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É o relatório. 

DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

 

Inicialmente, cumpre destacar que compete a essa procuradoria, única e 

exclusivamente, prestar consultoria, sendo este parecer meramente opinativo, sob o 

prisma estritamente jurídico, não lhe cabendo adentrar em aspectos relativos a 

conveniência e oportunidade da prática dos atos administrativos, que estão 

reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa 

e/ou financeira, salvo hipóteses teratológicas. 

 

O pregão consiste em modalidade de licitação instituída pela Lei nº 10.520/2002, 

para a aquisição de bens e serviços comuns no âmbito da União, Estados, Distrito 

Federal e Municípios.  

 

Nos termos dos parágrafo único do art. 1º do referido diploma legal, são 

considerados bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e 

qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. 

 

Nos termos do parecer, o objetivo da mesma reside na possibilidade de utilização da 

modalidade pregão presencial para a contratação do objeto ora mencionado. 

 

A proposta tem fundamento jurídico nos diplomas legais, a 

saber:  Pregão é a nova modalidade de licitação, regulada 

pela Lei 10.520, de 17.07.2002, cuja a ementa: “Institui, 

no âmbito da União, Estados, Distrito Federal e 

Municípios, nos termos do art. 37, XXI, da Constituição 

Federal, modalidade de licitação denominada pregão, 

para aquisição de bens e serviços comuns aqueles cujos 

padrões de desemprenho e qualidade possam ser 

objetivamente definidos no edital, por meio de 

especificações usuais no mercado. (MEIRELLES, Hely 

Lopes. Licitação e Contrato Administrativo). 

 

O parágrafo único do art. 1º da Lei Federal nº 10.520/02, assim estabelece: 

 

Art. 1º - Para aquisição de bens e serviços comuns, 

poderá ser adotada a licitação na modalidade de pregão, 

que será regida por esta Lei. Consideram-se bens e 
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serviços comuns, para os fins e efeitos deste artigo, 

aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade 

possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio 

de especificações usuais no mercado. 

 

Portanto, a modalidade pregão presencial poderá ser utilizada para a contratação do 

objeto ora mencionado. 

O art. 38, parágrafo único da Lei Federal nº 8.666/93 assim assevera: 

 

Art. 38 (...) 

Parágrafo único: As minutas de editais de licitação, bem 

como as dos contratos, acordos, convênios ou ajustes 

devem ser previamente examinadas e aprovadas por 

assessoria jurídica da Administração. (Redação dada pela 

Lei 8.883/94). 

 

Os requisitos a serem observados na fase preparatória da licitação foram 

estabelecidos no art. 3º da Lei nº 10.520/2002, que assim dispõe: 

 

I – a autoridade competente justificará a necessidade de 

contratação e definirá o objeto do certame, as exigências 

de habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as 

sanções por inadimplemento e as cláusulas do contrato, 

inclusive com fixação dos prazos para fornecimento; 

 

II – a definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e 

clara, vedadas especificações que, por excessivas, 

irrelevantes ou desnecessárias, limitem a competição; 

 

III – dos autos do procedimento constarão a justificativa 

das definições referidas no inciso I deste artigo e os 

indispensáveis elementos técnicos sobre os quais 

estiverem apoiados, bem como o orçamento, elaborado 

pelo órgão ou entidade promotora da licitação, dos bens 

ou serviços a serem licitados; 

 

e 

 

IV – a autoridade competente designará, dentre os 

servidores do órgão ou entidade promotora da licitação, o 

pregoeiro e respectiva equipe de apoio, cuja atribuição 
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inclui, dentre outras, o recebimento das propostas e 

lances, a análise de sua aceitabilidade e sua 

classificação, bem como a habilitação e a adjudicação do 

objeto do certame ao licitante vencedor. 

 

Desta forma, a escolha da modalidade “pregão presencial” deu-se a princípio, 

considerando que o objeto a ser licitado (Empresa Especializada em Fornecimento 

de Passagens Rodo-fluvial e Terrestre), que de fato, se enquadra no conceito de 

“bens e serviços comuns” a que se refere o art. 1º, parágrafo único, da  Lei 

10.520/02, sendo certo que, não obstante o caráter facultativo do pregão o mesmo 

se mostra aconselhável em função das vantagens que esse sistema vem trazendo 

para o Setor Público, com a redução dos preços praticados, a simplificação dos 

procedimentos e a maior celeridade dos certames. 

 

No caso em tela, Administração escolheu pelo sistema de registro de preços. A 

respeito, é importante ressaltar o disposto na Lei nº 8.666/93: 

 

 

Art. 15º - As compras, sempre que possível, deverão: 

(...)  

II – ser processadas através de sistema de registro de 

preços; 

 

Para regulamentação da contratação por registro de preços, foi editado o Decreto nº 

7.892/13, que e, seus art. 3º estabelece as hipóteses de contratação a serem 

processadas por este sistema. 

 

Art. 3º - O Sistema de Registro de Preços poderá ser 

adotado nas seguintes hipóteses: 

I – quando, pelas características do bem ou serviço, 

houver necessidade de contratações frequentes; 

II – quando for conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de 

serviços remunerados por unidade de medida ou em 

regime de tarefa; 

III – quando for conveniente a aquisição de bens ou a 

contratação de serviços para atendimento a mais de um 

órgão ou entidade, ou programas de governo; ou 

IV – quando, pela natureza do objeto, não for possível 

definir previamente o quantitativo a ser demandado pela 

Administração. 
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 O pregão para o registro de preços não apresenta maiores diferenças em relação 

aos demais. Portanto, a licitação para promover registro de preços segue, em linhas 

gerais, o mesmo procedimento de uma licitação comum. 

 

Desta feita, o registro de preços é o instrumento destinado à eficiência no 

gerenciamento dos processos de contratação pública, por meio do qual o vencedor 

da licitação  assina ata de registro de preços, comprometendo-se a oferecer  por 

preço unitário o objeto licitado, de acordo com as necessidades da Administração, 

dentro de quantidade e prazos determinados pelo edital, o qual não pode ultrapassar 

12 meses. 

 

O exame prévio no edital tem efeito jurídico formal e consiste, via de regra, em 

verificar nos autos, no estado em que se encontra o procedimento licitatório. 

 

CONCLUSÃO 

 

Por todo o exposto opinamos, pela aprovação da minuta do edital e 

FAVORAVELMENTE pela possibilidade de realização do presente processo 

licitatório, tendo em vista a fundamentação fática e legal apresentada ao longo desse 

parecer. 

 

 

É o parecer, salvo melhor juízo. 

 

Abaetetuba (PA), 15 de março de 2019. 

 

 

 

ALEXANDRE CRUZ DA SILVA 

ADVOGADO 

OAB/PA Nº 27.145-A 


		2019-03-15T09:51:00-0300
	ALEXANDRE CRUZ DA SILVA




